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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – SEJUR

DECRETO Nº 1.752 DE 12 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Decreto Nº 1.211, de 14 de março de 2025, que Estabelece a 
Estrutura Organizacional Básica da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA.
Considerando o OFÍCIO N° SEMSA-OFI-2025/01624, de 05 de maio de 2025, 
da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, bem como, o OFÍCIO N° SMCC-
-OFI-2025/02237, de 06 de maio de 2025, da Secretaria Municipal da Casa 
Civil – SMCC.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear Josué Antunes Ribeiro Aguiar, para exercer o cargo em comissão 

Parágrafo Único. O Servidor perceberá 50% (cinquenta por cento) do valor 
atribuído ao cargo para qual foi nomeado, de acordo com §1º do art. 66 da Lei 
Municipal nº 1.959, de 20 de fevereiro de 2013 e suas alterações.
Art. 2° Revogar o Decreto N° 760 de 17 de fevereiro de 2025.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco – Acre, 12 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

DECRETO Nº 1.802 DE 14 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Decreto Nº 1.170, de 11 de março de 2025, que Estabelece a 

Considerando o OFÍCIO Nº SAI-OFI-2025/00041, de 13 de maio de 2025, da 
Secretaria Municipal de Articulação Institucional – SAI, bem como, o OFÍCIO 
Nº SMCC-OFI-2025/02388, de 14 de maio de 2025, da Secretaria Municipal 
da Casa Civil – SMCC,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterada a lotação da servidora Francely da Silva Andrade, 
nomeada por meio do Decreto n.º 837, de 21 de fevereiro de 2025, da 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA para Secretaria Municipal de 
Educação – SEME.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco – Acre, 14 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO – RBTRANS

PORTARIA RBTRANS Nº 0193/2025
O Superintendente Municipal de Transportes e Trânsito, no uso de suas atri-
buições legais, que lhe dispõe o artigo 11, inciso V da Lei Municipal nº 1.731 
de 22 de dezembro de 2008 “Dispõe sobre a reestruturação da Superinten-

RESOLVE:

Municipal de Transporte e Trânsito - RBTRANS, na forma do Anexo Único da 
presente Portaria.
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Rio Branco-AC, 19 de maio de 2025.

Clendes Vilas Boas
Superintendente
Decreto nº 026/2025

ANEXO ÚNICO
CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

normas de conduta ética aplicáveis aos servidores e colaboradores da Superin-

prejuízo da observância dos demais deveres e proibições legais e regulamen-
tares.
Art. 2.º Os princípios e normas estabelecidos neste Código aplicam-se a:

IV - Membros da alta administração.
Art. 3.º Este Código tem como objetivos:

V - Orientar ações e decisões baseadas em princípios éticos.
CAPÍTULO II - PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS
Art. 4.º Constituem princípios fundamentais a serem observados pelos servi-
dores e colaboradores da RBTRANS no exercício de suas funções:
I - Legalidade: Atuar em conformidade com as leis, normas e regulamentos 

II - Impessoalidade: Tratar todos os cidadãos de forma igualitária, sem discri-

VIII - Urbanidade: Tratar os cidadãos e colegas com cortesia, respeito e con-

IX - Sustentabilidade: Promover práticas que respeitem o meio ambiente e 
contribuam para o desenvolvimento sustentável.
CAPÍTULO III - DEVERES E CONDUTAS
Art. 5.º São deveres dos servidores e colaboradores da RBTRANS:

III - Respeitar a hierarquia administrativa, sem que isso impeça a comunicação 

VII - Abster-se de exercer atividades particulares incompatíveis com o exercí-

XI - Resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, contratantes, inte-

XII - Comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato 

XII - Participar dos programas de capacitação promovidos pela RBTRANS.
Art. 6.º Nas relações com os usuários dos serviços, o servidor deve:

-

CAPÍTULO IV - VEDAÇÕES
Art. 7.º É vedado aos servidores e colaboradores da RBTRANS:

IX - Discriminar qualquer pessoa em razão de origem, raça, sexo, cor, idade, 
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XIII - Apresentar-se embriagado ou sob efeito de substâncias ilícitas no am-

XV - Receber presentes, brindes ou vantagens de qualquer espécie em razão 
de suas atribuições, salvo em casos protocolares.
CAPÍTULO V - CONFLITO DE INTERESSES

interesses públicos e privados que possam compro-meter o interesse coletivo 

Art. 9.º O servidor deve comunicar imediatamente a seus superiores qualquer 

Art. 10.º Sem prejuízo das demais vedações legais, é proibido ao servidor:

II - Prestar consultoria ou assessoria a entidades privadas que mantenham 

IV - Aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria para pessoa 
física ou jurídica que tenha interesse em decisão em que o servidor participe.
CAPÍTULO VI - RELACIONAMENTO COM FORNECEDORES E PRESTA-
DORES DE SERVIÇO
Art. 11.º No relacionamento com fornecedores e prestadores de serviço, o 
servidor deve:

dos contratos.
CAPÍTULO VII - GESTÃO DA ÉTICA
Art. 12.º Para promoção e gestão da ética na RBTRANS, será instituída a 
Comissão de Ética, que terá como atribuições:

VI - Promover ações educativas sobre ética no serviço público.
Art. 13.º A Comissão de Ética será composta por 5 (cinco) membros titula-
res e respectivos suplentes, escolhidos entre servidores efetivos do quadro 
permanente da RBTRANS, com mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução.
CAPÍTULO VIII - SANÇÕES ÉTICAS
Art. 14.º A violação das normas estipuladas neste Código acarretará sanções 
éticas, que serão aplicadas considerando a natureza e a gravidade da infra-
ção cometida, os danos decorrentes para o serviço público, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.
Art. 15.º As sanções éticas consistem em:

III - Recomendação de afastamento da função ou cargo em comissão.
Art. 16.º As sanções éticas serão aplicadas pela Comissão de Ética, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa.
Art. 17.º As sanções éticas não excluem a aplicação de sanções administrati-
vas, civis e penais cabíveis.
CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18.º Todos os servidores e colaboradores que ingressarem na RBTRANS 
tomarão conhecimento deste Código, mediante assi-natura de termo de com-
promisso.
Art. 19.º A RBTRANS promoverá ações de divulgação, capacitação e cons-
cientização sobre os preceitos deste Código.
Art. 20.º Este Código de Ética será revisado a cada 2 (dois) anos ou sempre 
que necessário.
Art. 21.º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Ética, conside-
rando a legislação vigente.

de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO – RB-
TRANS

PORTARIA RBTRANS Nº 0194/2025
O Superintendente Municipal de Transportes e Trânsito – RBTRANS, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe faculta o art. 11, da Lei n.º 1.731, de 22 de 
dezembro de 2008, baixa a seguinte PORTARIA:
CONSIDERANDO a LEI Nº 1731 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008 que “DISPÕE 
SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 

CONSIDERANDO a LEI Nº 1794, de 30 de dezembro de 2009 que INSTITUI 
O REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLI-
CAS, TRANSFORMA EMPREGOS EM CARGOS PÚBLICOS, E SUBMETE 

CONSIDERANDO a LEI Nº 1.959, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013 (Re-
gimento interno aprovado pelo Decreto nº 729/2024) e (Regimento interno 
aprovado pelo Decreto nº 1299/2022) que “Dispõe sobre a Organização da 
Administração Pública Municipal, estabelece suas estruturas, princí-pios e di-

CONSIDERANDO o Art. 49 da LEI Nº 1.959, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013 
Art. 49. A Administração Indireta compreende: I - entidades estatais de direito 

-

1.457, de 16 de janeiro de 2002, vinculada à Secretaria Municipal de Infraes-
trutura e Mobilidade Urbana - SEINFRA. (Redação dada pela Lei Complemen-

CONSIDERANDO que A Corregedoria de uma autarquia municipal investiga 
e apura irregularidades, conduz processos e aplica sanções a servi-dores e 

CONSIDERANDO que A Corregedoria também atua para prevenir e reprimir 

CONSIDERANDO que As funções da Corregedoria de uma autarquia munici-
-

CONSIDERANDO que A Corregedoria é uma área que atua de forma contínua 

CONSIDERANDO que para garantia do devido processo legal, há a necessi-
dade, no âmbito dos procedimentos administrativos disciplinares, de instrução 
e julgamento pela autoridade competente, nos termos do artigo 5º, inciso LIII 

CONSIDERANDO a necessidade de outorgar maior de segurança jurídica aos 
processos disciplinares no âmbito do Poder Executivo Municipal, bem como 

CONSIDERANDO a importância do exercício do poder disciplinar, como ga-

CONSIDERANDO que a Administração Pública possui na sindicância e no 
processo disciplinar os instrumentos legítimos para apuração de irre-gularida-

RESOLVE:
Art. 1º. Instituir a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Adminis-
trativo Disciplinar – CPSPAD, vinculada à estrutura básica da Corre-gedoria 
RBTRANS, pelo período de 06 (seis) meses ou até que perdurem os procedi-
mentos em tramite.
Art. 2º. É atribuição da Comissão a realização de sindicâncias administrativas, 
processos administrativos disciplinares e processos administrati-vos especiais 
em conformidade com a Lei Municipal 1.794 de 30 de dezembro de 2009 e 
demais legislação pertinente.
Art. 3º. Constituem objetivos da Comissão Permanente de Sindicância e Pro-
cesso Administrativo Disciplinar:
I - Zelar pelo cumprimento da legislação pertinente à ética e à disciplina dos 
Servidores Públicos do Município de Rio Branco pertencentes à Au-tarquia 

III - Apurar as denúncias que envolvam irregularidades e ilegalidades rela-
cionadas à Ética e à Disciplina dos Servidores Públicos do Município de Rio 
Branco pertencentes à Autarquia Municipal - RBTRANS.
Art. 4º. A Comissão será constituída por 06 (seis) membros titulares, dentre 
os servidores efetivos e estáveis do quadro de servidores do Municí-pio per-
tencentes à Autarquia Municipal - RBTRANS, todos de nível escolar superior, 
dentre aqueles que nunca sofreram punição administrativa ou penal.

-
dos os seguintes servidores, na qualidade de membros titulares:

Art. 6º. O mandato dos membros da Comissão ora criada será de 06 (seis) 

Transportes e Trânsito - RBTRANS do Município de Rio Branco.
Art. 7º. As despesas decorrentes desta Portaria correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente da RBTRANS, caso necessário.
Art. 8º. Os processos já instaurados permanecerão a cargo das comissões 
originárias até sua conclusão, podendo as mesmas solicitarem for-malmente 


